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BIOGRAFIA
Nascida na Bahia, Esmeraldina 

Carvalho Cunha era natural de Araci e foi casa-
da com Tibúrcio Alves Cunha Filho, com quem 
teve cinco �lhas. A mais velha, Lourdes, �cou 
com graves problemas psicológicos por ter sido 
assediada por agentes do Exército e sofrido tor-
turas psicológicas. Lúcia e Leônia também mi-
litavam politicamente, e chegaram a ser presas. 
Leônia fez parte do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) e da Organização Revolucionária 
Marxista Política Operária (Polop). A �lha mais 
nova de Esmeraldina, Nilda Carvalho Cunha, 
morreu em 1971 em decorrência de ação per-
petrada por órgãos de segurança na chamada 
“Operação Pajussara”, organizada para capturar 
Carlos Lamarca. Antes de morrer, Nilda �cara 
presa por dois meses, tendo passado por bárba-
ras torturas. Esmeraldina teve muita di�culda-
de em lidar com a morte da �lha, entrou em 
um grave processo depressivo e foi internada no 
Sanatório Ana Nery, em Salvador (BA). Há evi-
dências de que sua morte esteja relacionada às 
atividades de denúncia que começou a realizar 
após o falecimento de sua �lha. Morreu aos 50 
anos de idade, em sua residência, em circuns-
tâncias não esclarecidas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Em decisão de 2 de junho de 
2006, a Comissão Especial sobre Mortos e 

Desaparecidos Políticos (CEMDP) reconhe-
ceu a responsabilidade do Estado brasileiro 
pela morte de Esmeraldina Carvalho Cunha. 
Seu nome consta no Dossiê ditadura: mortos e 
desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985), 
organizado pela Comissão de Familiares de 
Mortos e Desaparecidos Políticos.

CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE
Esmeraldina Carvalho Cunha mor-

reu em 20 de outubro de 1972, sendo encon-
trada morta na sala de sua residência, pendu-
rada por um �o de máquina elétrica. O seu 
corpo foi encontrado por sua �lha Lubélia, ao 
entrar em casa com seu noivo. Após o ocorrido, 
sua outra �lha, Leônia, estranhou manchas de 
sangue espalhadas pelo chão e a ausência de 
marcas do �o no pescoço de sua mãe, além do 
fato do rosto dela não estar arroxeado e tam-
pouco a sua língua estar para fora.

Desde a prisão de Nilda, em agosto de 
1971, junto com o namorado Jaileno Sampaio, na 
casa onde fora presa Iara Iavelberg, Esmeraldina 
começou a procurar sua �lha em diversos lugares, 
chegando a entrar em contato com comandantes 
militares, juízes e advogados. Quando conseguiu 
encontrá-la, assustou-se com as visíveis marcas de 
tortura. Depois disso, Esmeraldina teve muita di-
�culdade para rever Nilda, até quando esta foi 
solta e veio a falecer quando estava internada em 
um hospital em Salvador (BA). 

ESMERALDINA CARVALHO CUNHA
FILIAÇÃO: Minervina Carvalho Cunha e Cândido de Sena Cunha 
DATA E LOCAL DE NASCIMENTO: 1/4/1922, Araci (BA)
ATUAÇÃO PROFISSIONAL: dona de casa
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA: não consta
DATA E LOCAL DE MORTE: 20/10/1972, Salvador (BA)
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Depois de sair da internação no 
Sanatório Ana Nery, Esmeraldina passou a 
denunciar a morte de sua �lha. Inicialmente, 
procurou os médicos do hospital onde Nilda 
�cara internada, no entanto, não encontrou 
ninguém que pudesse esclarecer os motivos 
que levaram sua �lha à morte. Andava pelas 
praças públicas e ruas da cidade chorando e 
gritando acusações contra o Exército sobre a 
morte de Nilda após terem-na torturado. Em 
uma dessas andanças, foi presa na Secretaria 
de Segurança Pública, de onde foi liberada 
pela intervenção de uma amiga que a viu ser 
levada pela polícia. Logo após essa ocasião, 
recebeu uma ameaça de um homem desco-
nhecido que teria sido enviada pelo major 
Nilton de Albuquerque Cerqueira, chefe 
da 2ª Seção do Estado Maior da 6ª Região 
Militar e comandante do Destacamento 
de Operações de Informações – Centro 

de Operações de Defesa Interna (DOI-
CODI) de Salvador, um dos comandantes 
da “Operação Pajussara”, informando-a de 
que se ela não interrompesse as denúncias, 
ele a faria parar. Não se calou.

Investigações realizadas pela 
CEMDP e descritas em seu relatório e voto 
permitiram a conclusão de que a morte de 
Esmeraldina Carvalho Cunha se deu em con-
sequência de suas atividades de denúncia, que 
acabaram causando extremo desconforto ao 
regime militar, em um contexto que se caracte-
rizou pelas atrocidades cometidas por agentes 
do poder público. 

Seu corpo foi enterrado pela fa-
mília no cemitério Quinta dos Lázaros, em 
Salvador (BA). 

LOCAL DE MORTE
Residência particular, Salvador, BA.
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Esmeraldina Carvalho 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Esmeraldina Carvalho Cunha morreu em 

decorrência de ação perpetrada por agentes do Estado Brasileiro, em contexto de sistemáticas violações 
de direitos humanos promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964. 

Recomenda-se a reti�cação da certidão de óbito de Esmeraldina Carvalho Cunha, assim 
como a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a identi�cação e respon-
sabilização dos demais agentes envolvidos. 


